
  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE INDICAÇÃO

  Descrição:   INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS STARTUPS DE IMPACTO SOCIAL

  Autor:  100034 - DEPUTADA JÔ FARIAS

  Usuário assinador:  100034 - DEPUTADA JÔ FARIAS

  Data da criação:  30/01/2025 11:27:17  Data da assinatura:  30/01/2025 11:31:27

GABINETE DA DEPUTADA JO FARIAS

PROJETO DE INDICAÇÃO
30/01/2025

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS
STARTUPS DE IMPACTO SOCIAL NO ESTADO DO CEARÁ
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ indica:

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Incentivo às Startups de Impacto Social, doravante
denominadas Startups Sociais, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento de soluções inovadoras
para desafios sociais e ambientais no Estado do Ceará.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se Startup Social a pessoa jurídica:

I - Com modelo de negócios inovador, voltado à criação de produtos, serviços ou processos que
solucionem ou minimizem problemas sociais ou ambientais;

II - Com impacto mensurável e comprovado em áreas como saúde, educação, sustentabilidade, habitação,
inclusão digital, entre outras;

III - Que destine, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de seus lucros para a ampliação de seu impacto
social, conforme previsto em estatuto ou contrato social.

Art. 3º São objetivos da Política Estadual de Incentivo às Startups Sociais:

I - Promover o empreendedorismo de impacto social como ferramenta de transformação e inclusão social;

II - Estimular a criação de soluções inovadoras para problemas de interesse público;

III - Fomentar a colaboração entre o setor público, privado e a sociedade civil organizada;

IV - Garantir apoio técnico, financeiro e institucional às Startups Sociais.

Art. 4º São instrumentos de incentivo às Startups Sociais:

I - Criação de editais específicos para financiamento de Startups Sociais pelo Fundo Estadual de
Desenvolvimento Econômico (FDE);
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II - Isenção de taxas estaduais para registro e funcionamento das Startups Sociais durante os primeiros
cinco anos de operação;

III - Estabelecimento de parcerias público-privadas para ampliação do alcance de projetos de impacto
social;

IV - Criação de um programa estadual de mentorias e capacitação, em colaboração com universidades e
instituições do setor privado;

V - Disponibilização de espaços públicos, como coworkings, para a incubação e desenvolvimento de
Startups Sociais.

Art. 5º As Startups Sociais beneficiadas por esta Lei deverão apresentar, anualmente, um relatório de
impacto social, contendo:

I - A descrição das atividades realizadas;

II - Os indicadores de impacto alcançados;

III - A aplicação dos recursos obtidos por meio dos incentivos.

Art. 6º A execução desta Lei será coordenada por Secretarias que tratam do Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Proteção Social.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de
sua publicação.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 21 de janeiro de 2025.

JÔ FARIAS

Deputada Estadual

 

JUSTIFICATIVA

Essa iniciativa busca integrar o potencial do empreendedorismo à responsabilidade social, promovendo
um desenvolvimento sustentável e inclusivo em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da ONU. No Brasil, de acordo com dados da ABStartups (Associação Brasileira de
Startups), existem mais de 14 mil startups registradas, das quais aproximadamente 5% atuam diretamente
em áreas de impacto social. Essas startups, denominadas negócios de impacto social, têm como missão
principal resolver problemas estruturais nas áreas de saúde, educação, meio ambiente, habitação e
inclusão social. No Ceará, dados do IBGE (2022) apontam que: 41% da população vive com até meio
salário mínimo mensal, o que evidencia a necessidade de ações que gerem emprego, inclusão e redução
das desigualdades; Apenas 35% dos domicílios urbanos têm acesso a rede de esgoto, indicando um
problema ambiental e de saúde pública que poderia ser mitigado com soluções inovadoras. O mercado
global de negócios de impacto social movimenta cerca de US$ 500 bilhões ao ano, com crescente
interesse de investidores em apoiar projetos que alinhem rentabilidade financeira e impacto social. No
Brasil, esse mercado ainda está em expansão, mas demonstra grande potencial de crescimento,
especialmente com incentivos adequados. Este projeto de lei busca criar um ambiente propício para o
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florescimento das Startups Sociais no Ceará, promovendo: Empoderamento das comunidades
vulneráveis: Por meio de soluções que ampliem o acesso à educação, saúde e serviços básicos.
Sustentabilidade ambiental: Com o incentivo à criação de tecnologias que mitiguem os impactos
ambientais, em linha com a agenda de transição ecológica. Geração de empregos de qualidade:
Fortalecendo a economia do estado por meio de negócios inovadores e inclusivos. Dessa forma, o Ceará
se tornará uma referência nacional no estímulo a modelos de negócio que não apenas geram lucro, mas
também transformam a realidade social. Portanto, a aprovação desta proposição é urgente e necessária
para atender às demandas da população e fomentar um desenvolvimento sustentável e inclusivo.

DEPUTADA JÔ FARIAS

DEPUTADO (A)
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